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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL.  CONDENAÇÃO ILÍQUIDA. MAJORAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. CABIMENTO. NECESSÁRIA 
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES ESTABELECIDOS NOS §§ 2º E 3º DO ART. 
85 DO CPC/2015. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A sentença ilíquida não obsta à estipulação de um percentual a título de 
majoração de honorários recursais (§ 11 do art. 85 do CPC/2015), mas 
é imprescindível a observância dos limites contidos nos §§ 2º e 3º do artigo 85 
do CPC/2015. Precedentes.  
3. Agravo interno não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL.  CONDENAÇÃO ILÍQUIDA. MAJORAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. CABIMENTO. NECESSÁRIA 
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES ESTABELECIDOS NOS §§ 2º E 3º DO ART. 
85 DO CPC/2015. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A sentença ilíquida não obsta à estipulação de um percentual a título de 
majoração de honorários recursais (§ 11 do art. 85 do CPC/2015), mas 
é imprescindível a observância dos limites contidos nos §§ 2º e 3º do artigo 85 
do CPC/2015. Precedentes.  
3. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 548):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO 
ILÍQUIDA. CABIMENTO DE MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. ART. 85, § 11, 
do CPC/2015. NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA DOS LIMITES ESTABELECIDOS NOS 
§§ 2º e 3º do ART. 85 do CPC/2015. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

O agravante alega que "a decisão não determinou que a definição do percentual de 

majoração somente ocorra quando da liquidação do julgado" (fl. 555).

Enfatiza na fl. 556 que "como ainda não há definição do percentual dos honorários 

advocatícios de sucumbência, os honorários advocatícios recursais também somente 

devem ser arbitrados quando da liquidação do julgado", sendo caso de "se reconhecer 
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ainda a impossibilidade de arbitramento de honorários advocatícios recursais tendo em 

vista que, como dito, não houve sua prévia fixação pela instância de origem".

Em suma, postula que o percentual dos honorários recursais somente venha a ser 

definido quando da liquidação.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

A questão dos autos envolve ação de cobrança interposta por servidor público 

estadual sobre licenças especiais (licença prêmio) não usufruídas quando em atividade, na 

qual persegue indenização dos valores correspondentes. 

A sentença julgou procedente o pedido inicial, condenando o Estado ao 

pagamento do valor referente a quatro períodos de licença-prêmio (doze meses) não 

gozada oportunamente, estabelecendo juros e correção monetária, deixando de fixar o 

percentual a ser pago a título de honorários, haja vista que sua definição ocorrerá apenas 

quando da liquidação do julgado (artigo 85, §4°, inciso II, do Código de Processo Civil 

de 2015).

O acórdão proferido pela Corte de Origem negou provimento ao recurso de 

apelação, mantendo o entendimento acerca da quantidade de licenças prêmios a serem 
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indenizadas, sendo que majorou a verba honorária, a ser arbitrada em 1º grau, quando da 

liquidação, no percentual de 50% (cinquenta por cento).

No caso, a decisão agravada consignou que o acórdão recorrido se coaduna com 

o entendimento consolidado nesta Corte, segundo a qual, a sentença ilíquida não obsta à 

estipulação de um percentual a título de majoração de honorários recursais, com base no 

§11 do art. 85 do CPC/2015. 

A propósito:   
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CONDENAÇÃO ILÍQUIDA. MAJORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo a 
qual, a sentença ilíquida não obsta à estipulação de um percentual a título de 
majoração de honorários recursais, com base no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que apesar de 
provimento ilíquido, é possível a fixação dos honorários recusais, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.900.143/DF, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.) (Grifei). 

Consignou, entretanto, que a majoração da verba honorária deve observar os 

respectivos limites estabelecidos nos §2º e §3º do art. 85 do CPC/2015 para a fase de 

conhecimento, de modo a não ultrapassá-los.

Nesse sentido: 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §11, DO CPC/2015. OMISSÃO SANADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDO PARA INTEGRALIZAR O JULGADO, 
SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de eliminar 
do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 
impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, 
como instrumento de aperfeiçoamento do julgado (art. 1.022 do CPC/2015).
2. In casu, verificada a existência de omissão no acórdão embargado quanto aos honorários 
recursais, considerando o disposto no artigo 85, § 11, do CPC, c/c o Enunciado 
Administrativo n. 7/STJ, segundo o qual "Somente nos recursos interpostos contra decisão 
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publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), impõe-se a majoração dos 
honorários advocatícios em 10% sobre a verba a ser arbitrada na origem.
3. Contudo, considerando que no presente caso a Corte de origem, diante da iliquidez 
da sentença, postergou para a fase de liquidação/execução de sentença a definição do 
percentual, a presente majoração deverá respeitar os respectivos limites estabelecidos 
nos §2º e §3º do art. 85 do CPC/2015 para a fase de conhecimento, de modo a não 
ultrapassá-los.4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl no 
REsp n. 1.660.757/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 8/8/2017, DJe de 14/8/2017) (Grifei).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROFESSOR 
MUNICIPAL. PISO SALARIAL NACIONAL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
REDIMENSIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
MAJORAÇÃO NA FASE RECURSAL. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DOS §§ 3º E 11 
DO ART. 85 DO CPC/2015.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que aferir a proporção do 
decaimento de cada parte, para concluir pela ocorrência de sucumbência recíproca ou 
mínima, demanda o revolvimento do acervo probatório, providência incompatível com a via 
eleita, a teor da Súmula 7/STJ.
2. Cumpre asseverar que o fato de a condenação ser ilíquida não afasta a majoração 
dos honorários, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, devendo, contudo, ser 
observados os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015, 
de modo a não ultrapassá-los.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.571.133/MG, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020) (Grifei).
 

Assim, ao estabelecer o percentual de 50% a título de honorários recursais, o 

acórdão a quo estrapola o limite legal, o que ensejou o provimento parcial do recurso.

Logo, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados são 

insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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PRIMEIRA TURMA
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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